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Nesta 5.ª Edição do Tratado de Nice, por lapso não foram impressos os 
artigos 237.º e 238.º entre as páginas 188-189. 

 
 

Artigo 237.º 
 
Nos limites a seguir indicados, o Tribunal de Justiça é competente para conhecer dos 

litígios respeitantes: 
a) À execução das obrigações dos Estados-Membros, decorrentes dos Estatutos do 

Banco Europeu de Investimento. O Conselho de Administração do Banco dispõe, para o efeito, 
dos poderes atribuídos à Comissão no artigo 226.º; 

b) Às deliberações do Conselho de Governadores do Banco Europeu de Investimento. 
Qualquer Estado-Membro, a Comissão e o Conselho de Administração do Banco podem 
interpor recurso nesta matéria, nos termos do artigo 230.º; 

c) Às deliberações do Conselho de Administração do Banco Europeu de Investimento. 
Os recursos destas deliberações só podem ser interpostos, nos termos do artigo 230.º, pelos 
Estados-Membros ou pela Comissão e apenas por violação das formalidades previstas nos n.os 
2 e 5 a 7, inclusive, do artigo 21.º dos Estatutos do Banco; 

d) À execução das obrigações resultantes do Tratado e dos Estatutos do SEBC pelos 
bancos centrais nacionais. O Conselho do BCE disporá, neste contexto, em relação aos bancos 
centrais nacionais, dos poderes atribuídos à Comissão no artigo 226.º em relação aos Estados-
Membros. Se o Tribunal de Justiça declarar verificado que um banco central nacional não 
cumpriu qualquer das obrigações que lhe incumbem por força do presente Tratado, esse banco 
central deve tomar as medidas necessárias à execução do acórdão do Tribunal de Justiça. 

 
 
 

Artigo 238.º 
 
O Tribunal de Justiça é competente para decidir com fundamento em cláusula 

compromissória constante de um contrato de direito público ou de direito privado, celebrado 
pela Comunidade ou por sua conta. 


